
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2668587 - PR(2024/0216658-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ALCEU ANTONIO DURIGON
ADVOGADOS : GERSON LUIZ ARMILIATO - PR037626

MARCO ANTONIO BARZOTTO - PR034922
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - PR069841
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : EVERLI APARECIDA RIBEIRO
INTERES. : LAERCIO DE SOUZA DIAS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE  CONTRATUAIS.SENTENÇA/HONORÁRIOS
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL POR ÓBICES
SUMULARES. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 83 do STJ, por ausência de
prequestionamento e por deficiência de fundamentação, sendo sustentado no
agravo o atendimento dos pressupostos de admissibilidade;
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento, em fase de cumprimento de
sentença, no qual se indeferiu pedido de reserva de honorários contratuais ante
penhora no rosto dos autos realizada anteriormente;
3. A Corte de origem manteve a decisão interlocutória que indeferiu a reserva de
honorários, desprovendo o agravo de instrumento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se o indeferimento de pagamento direto
ao advogado afronta o  § 4º da  (ii) saber se houve art. 22  Lei n. 8.906/1994;
negativa da eficácia executiva autônoma e da execução nos próprios autos à luz
dos arts. 23 e 24 § 1º da  (iii) saber se se desconsiderou a Lei n. 8.906/1994;
natureza de título executivo extrajudicial do contrato de honorários prevista no

 XII do CPC; (iv) saber se a anterioridade da penhora prevalece sobre aart. 784
preferência por natureza do crédito nos termos do  § 1º do CPC; (v) saber art. 908
se se deixou de observar a regra de rateio proporcional do  do CC; e (vi) art. 962
saber se há divergência jurisprudencial apta ao conhecimento pela alínea c do

 da CF.art. 105
III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. Incide a Súmula n. 211 do STJ quanto às matérias não prequestionadas,
impedindo o conhecimento do recurso especial nos pontos em que o acórdão
recorrido não decidiu os dispositivos legais invocados.
7. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação do STJ, que veda a
reserva de honorários contratuais quando o pedido é posterior à penhora no rosto
dos autos, afastando a aplicação do  § 4º da art. 22  Lei n. 8.906/1994.
8. Fica prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, porquanto, estando o
acórdão alinhado à jurisprudência do STJ, incide a Súmula n. 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando ausente
prequestionamento da matéria. 2. Aplica-se a orientação do STJ segundo a qual é
inviável a reserva de honorários contratuais quando posterior à penhora no rosto
dos autos, afastando o  § 4º da  3. Incide a Súmula n. 83 art. 22  Lei n. 8.906/1994.
do STJ quando o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta Corte.”
Dispositivos relevantes citados:  arts. 22 § 4º, 23 e 24 § 1º; CPC, Lei n. 8.906/1994,
arts. 784 XII e 908 § 1º; CC, art. 962.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83 e 211; STJ, AgInt no

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.241.138/RS,
julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no AgInt no 13/3/2023;  REsp n. 1.987.170/SC,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  STJ, 13/2/2023;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 1.804.286/DF,
julgado em  STJ,  relator Ministro Raul Araújo, 1/12/2025;  REsp n. 2.238.600/SP,
Quarta Turma, julgado em 24/11/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/03/2026  09/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2668587 - PR (2024/0216658-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ALCEU ANTONIO DURIGON
ADVOGADOS : GERSON LUIZ ARMILIATO - PR037626

MARCO ANTONIO BARZOTTO - PR034922
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - PR069841
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : EVERLI APARECIDA RIBEIRO
INTERES. : LAERCIO DE SOUZA DIAS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA/HONORÁRIOS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL POR ÓBICES
SUMULARES. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 83 do STJ, por ausência de prequestionamento
e por deficiência de fundamentação, sendo sustentado no agravo o atendimento dos
pressupostos de admissibilidade;

2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento, em fase de cumprimento de
sentença, no qual se indeferiu pedido de reserva de honorários contratuais ante
penhora no rosto dos autos realizada anteriormente;
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3. A Corte de origem manteve a decisão interlocutória que indeferiu a reserva de
honorários, desprovendo o agravo de instrumento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há seis questões em discussão: (i) saber se o indeferimento de pagamento direto
ao advogado afronta o  § 4º da  (ii) saber se houve negativa art. 22  Lei n. 8.906/1994;
da eficácia executiva autônoma e da execução nos próprios autos à luz dos arts. 23 e
24 § 1º da  (iii) saber se se desconsiderou a natureza de título Lei n. 8.906/1994;
executivo extrajudicial do contrato de honorários prevista no  XII do CPC; art. 784
(iv) saber se a anterioridade da penhora prevalece sobre a preferência por natureza
do crédito nos termos do  § 1º do CPC; (v) saber se se deixou de observar a art. 908
regra de rateio proporcional do  do CC; e (vi) saber se há divergência art. 962
jurisprudencial apta ao conhecimento pela alínea c do  da CF. art. 105

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Incide a Súmula n. 211 do STJ quanto às matérias não prequestionadas,
impedindo o conhecimento do recurso especial nos pontos em que o acórdão
recorrido não decidiu os dispositivos legais invocados.

7. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação do STJ, que veda a
reserva de honorários contratuais quando o pedido é posterior à penhora no rosto dos
autos, afastando a aplicação do  § 4º da art. 22  Lei n. 8.906/1994.

8. Fica prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, porquanto, estando o
acórdão alinhado à jurisprudência do STJ, incide a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 211 do STJ quando ausente
prequestionamento da matéria. 2. Aplica-se a orientação do STJ segundo a qual é
inviável a reserva de honorários contratuais quando posterior à penhora no rosto dos
autos, afastando o  § 4º da  3. Incide a Súmula n. 83 do STJ art. 22  Lei n. 8.906/1994.
quando o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte.”

Documento eletrônico VDA53653686 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 21/01/2026 11:25:05
Código de Controle do Documento: 3146bbc6-a9b1-46b3-8c6e-e4b05bcae392



Dispositivos relevantes citados:  arts. 22 § 4º, 23 e 24 § 1º; CPC, Lei n. 8.906/1994,
arts. 784 XII e 908 § 1º; CC, art. 962.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83 e 211; STJ, AgInt no
 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.241.138/RS,

julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no AgInt no 13/3/2023;  REsp n. 1.987.170/SC,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  STJ, 13/2/2023;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 1.804.286/DF,
julgado em  STJ,  relator Ministro Raul Araújo, 1/12/2025;  REsp n. 2.238.600/SP,
Quarta Turma, julgado em 24/11/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ALCEU ANTONIO

DURIGON contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência da

Súmula n. 83 do STJ, por ausência de prequestionamento (Súmulas n. 282 e 356 do

STF) e por deficiência de fundamentação (Súmula n. 284 do STF).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 197-199.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a e c, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná em

agravo de instrumento nos autos de cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 34):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISUM INDEFERIU PEDIDO DE RESERVA DE HONORÁRIOS
ADOCATÍCIOS CONTRATUAIS. INSURGÊNCIA. PRETENSÃO DE RESERVA
DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. DESCABIMENTO. PENHORA NO ROSTO
DOS AUTOS QUE ANTECEDEU AO PEDIDO DO PROCURADOR.
INDISPONIBILIDADE DO CRÉDITO. INAPLICABILIDADE DO  §4º DA ART. 22,

 ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.LEI Nº 8.906/94.
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
AGRAVADA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
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Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 22, § 4º, da  porque o acórdão recorrido indeferiu o Lei n. 8.906/1994,

pagamento direto dos honorários contratuais ao advogado, apesar da juntada do

contrato, sob o argumento de penhora anterior que teria tornado o crédito

indisponível;

b) 23 e 24, § 1º, da  já que o acórdão recorrido negou Lei n. 8.906/1994,

eficácia executiva autônoma aos honorários e afastou a possibilidade de execução

nos próprios autos, com os efeitos próprios de indisponibilidade e preferência do

crédito;

c) 784, XII, do Código de Processo Civil, pois o acórdão recorrido

desconsiderou a natureza de título executivo extrajudicial do contrato de honorários

e, por conseguinte, os efeitos executivos incidentes sobre o crédito destacado;

d) 908, § 1º, do Código de Processo Civil, porquanto o acórdão recorrido

aplicou a anterioridade da penhora em detrimento da preferência por natureza do

crédito, que, segundo a parte, só incide em relação a credores quirografários;

e) 962, da  uma vez que o acórdão recorrido deixou de Lei n. 10.406/2002,

observar a regra de rateio proporcional entre credores de mesma classe privilegiada,

independentemente da ordem de penhoras.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que a penhora no rosto dos

autos anterior impediria a reserva e pagamento dos honorários contratuais

destacados, divergiu do entendimento firmado nos  e REsp 1.649.395/SP

REsp 1.686.591/RJ.
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Requer o provimento do recurso para que se reconheça a preferência do

crédito decorrente do contrato de honorários sobre a anterioridade da constrição de

crédito quirografário e, sendo de mesma natureza os créditos em disputa, que se

determine a aplicação da proporcionalidade em detrimento da anterioridade;

Requer ainda o provimento do recurso para que se reconheça o direito

autônomo do advogado ao recebimento dos honorários contratuais por requisição

/autuação própria nos autos, com afastamento da indisponibilidade decorrente de

penhora anterior de crédito de natureza inferior.

Contrarrazões às fls. 153-157.

É o relatório.

VOTO

 
I – Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão interlocutória proferida no cumprimento de sentença que indeferiu pedido de

reserva de honorários advocatícios contratuais, em razão de penhora no rosto dos

autos anterior ao requerimento do advogado, que tornaria o crédito indisponível (fls.

34-38).

O agravo foi desprovido na origem (fls. 34-39).

A presente insurgência não merece prosperar.

II – Arts. 23 e 24, § 1º, da  784, XII e 908, § 1º, do Lei n. 8.906/1994,

CPC e 962 do CC

Acerca dos dispositivos acima, trata-se de matéria não decidida pelo

acórdão recorrido, tampouco objeto de prequestionamento pela parte agravante.
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Nessas condições, o recurso especial não comporta conhecimento no que

se refere a esses pontos, por força da Súmula 211 deste Tribunal.

Confira-se, sobre o tema:

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO.
EXCLUSÃO DO USUÁRIO. ESTIPULANTE ILEGITIMIDADE PASSIVA.
PLANO INDIVIDUAL COMERCIALIZAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

[...]
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo

Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. Recurso especial não conhecido.
(  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,REsp n. 1.804.286/DF,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 1/12/2025,  4/12/2025,
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 105 E 425, IV, DO  E 5º, §§ 1º, 2º e 3º, DA CPC/2015
 INCIDÊNCIA DA  RECURSO ESPECIAL NÃOLEI 8.906/94.  SÚMULA 211/STJ.

CONHECIDO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a

despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, nos termos da
Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 2.238.600/SP,

 DJEN de  destaquei.)24/11/2025,  3/12/2025,

III –  § 4º, da Art. 22,  Lei n. 8.906/1994

Neste particular, o tribunal de origem decidiu pela inviabilidade da reserva

de valores para adimplemento de honorários contratuais após a realização de penhora

no rosto dos autos, pois o objeto do pleito de reserva já está constrito para a

satisfação de direito de terceiro.

Assim decidindo, a corte estadual seguiu a orientação deste Tribunal,

conforme se verifica dos seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
CONTRATUAIS. RESERVA DE HONORÁRIOS. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
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7. A jurisprudência do STJ entende que a reserva de honorários contratuais
não é cabível após a penhora no rosto dos autos, pois o crédito já está penhorado
para satisfazer direito de terceiro.

[...]
IV. Dispositivo
9. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 2.840.238/SP,

em  DJEN de  destaquei.) 16/12/2025,  19/12/2025,
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RESERVA.

HONORÁRIOS CONTRATUAIS. FORMALIZAÇÃO. PENHORA REALIZADA.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Incabível a reserva de honorários contratuais após a formalização da
penhora no rosto dos autos, pois o crédito já está penhorado para satisfazer
direito de terceiro. Precedentes.

2. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.738.072/PR,

Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 9/12/2025,  18/12/2025,

IV – Dissídio jurisprudencial

Por fim, resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, já que,

estando a decisão recorrida de acordo com a jurisprudência dominante desta Corte,

incide a sua Súmula 83.

A respeito:

DIREITO PENAL MILITAR. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
8. A aplicação da Súmula 83 do STJ se justifica, pois o acórdão recorrido

está em sintonia com a jurisprudência do STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  relator Ministro Messod Azulay Neto, AREsp n. 2.706.020/SP,

Quinta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 5/8/2025,  20/8/2025,
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CHAMAMENTO AO PROCESSO.
INAPLICABILIDADE NA FASE EXECUTIVA. DECISÃO RECORRIDA EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAMESÚMULA 83/STJ.
[...]
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5. O acórdão recorrido alinha-se integralmente com a jurisprudência
dominante do STJ, razão pela qual incide o óbice da  que impede Súmula 83/STJ,
o conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na divergência
jurisprudencial.

[...]
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.536.929/DF,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 30/6/2025,  3/7/2025,
 
V -  Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.668.587 / PR
Número Registro: 2024/0216658-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00040227220118160074 00100632920248160000 00612045820228160000 100632920248160000
21170320098160074 2117032009816007400388766620248160000 388766620248160000
40227220118160074 612045820228160000

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCEU ANTONIO DURIGON
ADVOGADOS : GERSON LUIZ ARMILIATO - PR037626

MARCO ANTONIO BARZOTTO - PR034922
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - PR069841
AGRAVADO : HSBC BANK BRASIL S.A.BANCO MULTIPLO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : EVERLI APARECIDA RIBEIRO
INTERES. : LAERCIO DE SOUZA DIAS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026

Documento eletrônico VDA54844746 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/03/2026 00:56:31
Código de Controle do Documento: b69d511a-8ff7-4303-9e57-3b5d1d53d596


